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Proposta de Lei n.º 37/XVII/1.ª

(Orçamento do Estado para 2026)

Proposta de Aditamento

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do 

Grupo Parlamentar do CHEGA apresentam a seguinte proposta de aditamento:

Título IX

Disposições complementares, finais e transitórias

Capítulo I

Políticas setoriais

Artigo 136.º - A

Abolição das portagens em Alverca e Vila Franca de Xira

Durante o ano de 2026, o Governo elimina o pagamento de taxas de portagem nos 

troços da A1 situados no concelho de Vila Franca de Xira.

Nota Justificativa:

A manutenção das portagens em Alverca do Ribatejo e Vila Franca de Xira, no concelho 

de Vila Franca de Xira, suscita preocupações fundamentadas entre a população 

residente, em especial entre os utilizadores da Autoestrada n.º 1 (A1), que depende

dessa infraestrutura para deslocações diárias de natureza laboral, académica ou 

familiar. 1

A ausência de alternativas rodoviárias eficazes intensifica os constrangimentos à 

mobilidade territorial. A via alternativa mais relevante, a Estrada Nacional 10 (EN10), 

                                                          
1 https://www.razaoautomovel.com/noticias/precos-portagens-autoestradas-brisa-aumentos-2025/
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apresenta elevados níveis de saturação e congestionamento, especialmente em horas 

de ponta, e não está dotada de capacidade funcional suficiente para absorver o tráfego 

que poderia ser desviado da A1, o que compromete a fluidez da circulação e resulta em 

perdas de tempo, aumento no consumo de combustíveis, maior desgaste das 

infraestruturas e incremento das emissões poluentes. 2

A rede de transportes públicos no concelho revela‐se com oferta insuficiente, irregular 

e de cobertura territorial limitada, não constituindo uma alternativa operacionalmente 

viável para uma parte substancial dos residentes e trabalhadores. Por conseguinte, 

persiste uma forte dependência do transporte individual motorizado, amplificando os 

custos diretos e indiretos inerentes à mobilidade.

Do ponto de vista socioeconómico, a incidência das portagens nesses troços da A1 

traduz‐se num encargo financeiro desproporcionado para os agregados familiares, 

agravando o custo diário das deslocações e penalizando, de forma injustificada, a 

população trabalhadora 3. Tal realidade, aliada ao congestionamento da EN10 e à 

escassez de transporte coletivo, gera desequilíbrios territoriais e reduz a atratividade 

económica do concelho de Vila Franca de Xira, inibindo a fixação de empresas e o 

investimento produtivo.

A situação descrita contraria os princípios de equidade territorial e coesão 

socioeconómica consagrados na Constituição, bem como as orientações estratégicas do 

Programa Nacional de Investimentos 2030 (PNI 2030) e os objetivos de mobilidade 

sustentável inscritos no Orçamento do Estado para 2026. 4

Deste modo, a abolição das portagens em Alverca e Vila Franca de Xira configura‐se 

como uma medida de racionalização da mobilidade e promoção da coesão territorial, 

devendo ser encarada como prioritária no âmbito das políticas públicas de transportes 

e ordenamento do território. 

                                                          
2 https://www.theportugalnews.com/pt/noticias/2025-05-17/qual-e-a-estrada-mais-movimentada-de-portugal/132438
3 https://peticaopublica.com/?pi=PT80364&utm
4 https://omirante.pt/politica/2025-07-21-governo-recusa-acabar-com-portagens-na-a1-entre-alverca-e-castanheira-
do-ribatejo-230aa888

1670C



3

A eliminação das portagens permitiria restabelecer condições de equidade no acesso às 

infraestruturas rodoviárias nacionais, aliviar o peso económico sobre os residentes e 

melhorar significativamente os indicadores de mobilidade, eficiência energética e 

sustentabilidade ambiental no eixo norte da Área Metropolitana de Lisboa.

Palácio de São Bento, 7 de Novembro de 2025

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,
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